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PALAVRAS PARA LÁ DA PANDEMIA: 
CEM LADOS DE UMA CRISE I

A declaração do estado de emergência resul-
tante da pandemia de COVID-19, ao implicar a 
suspensão do funcionamento de algumas res-
postas sociais – como, por exemplo, creches, 
infantários e centros de atividades de tem-
pos livres –, veio agravar a situação financei-
ra de uma parte significativa das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS). 
Embora estas tivessem optado por diferen-
tes soluções, desde a suspensão completa das 
comparticipações dos utentes até à sua maior 
ou menor redução, registou-se uma quebra 
generalizada das suas receitas. Segundo um 
estudo de 2018, as comparticipações dos uten-
tes representam cerca de 32% do rendimento 
total das IPSS, enquanto as comparticipações 
públicas correspondem a 46% daquele valor. 
Estas duas fontes de financiamento, a que se 
junta a filantropia, não impedem que cerca de 
40% das IPSS, num ano normal, apresentem 
resultados negativos.

As medidas de apoio público para fazer face à 
situação das IPSS em contexto da pandemia – 
designadamente, o reforço de 59 milhões das 
verbas para os acordos de cooperação, a ma-
nutenção das comparticipações da Segurança 
Social e a criação de uma linha específica de 
financiamento – foram consideradas pelos 
representantes do setor manifestamente in-
suficientes para atenuar a quebra das receitas 
e o aumento de custos. De facto, o reforço de 
59 milhões representa um aumento de 3,5% 
relativamente às verbas dos acordos de coo-
peração, enquanto o acréscimo dos custos do 
trabalho em 2020, em virtude da atualização 
do salário mínimo, atinge os 5,8%.

O modelo de cooperação entre o Estado e as 
IPSS deve ser repensado. Em primeiro lugar, o 
financiamento público deve ser suficiente para 
assegurar o funcionamento adequado das res-
postas sociais, atendendo à qualidade dos bens 
e serviços prestados, à adequação dos espaços 
físicos e aos recursos humanos necessários. O 
financiamento deve ser calculado através dos 
custos reais médios das respostas sociais e das 
tabelas previstas legalmente para as compar-
ticipações dos utentes. Poderão existir meca-
nismos de diferenciação positiva entre IPSS, 
adequados à capacidade económica dos uten-
tes. Em segundo lugar, “a passagem de um 
Estado tutelar para um Estado parceiro”, tal 
como é mencionado em diplomas legislativos 
recentes que regulam o setor, não pode impli-
car que o Estado se demita das suas funções 
de supervisão e de provisão direta. Embora o 
Estatuto das IPSS lhes consagre o princípio da 
autonomia, a qualidade dos serviços presta-
dos tem que ser assegurada. Por último, mas 
não menos importante, as fronteiras de atua-
ção entre Estado e IPSS devem ser claramente 
definidas. Contrariando a tendência verificada 
em anos recentes, os direitos universais de-
vem ser assegurados pelo Estado, cabendo às 
IPSS uma função complementar na proteção 
de grupos sociais vulneráveis. Não faz sentido 
delegar nas IPSS a atribuição do Rendimento 
Social de Inserção ou dos designados subsí-
dios eventuais, apesar do impacto financeiro 
positivo que essas medidas possam trazer.
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